
NOTA AO PÚBLICO 

 

Os representantes de movimentos sociais, comerciantes e moradores em geral do 

distrito do Luzimangues e de Porto Nacional- TO, que subscrevem o presente documento, vêm 

a público manifestar opinião sobre a proposta recém-apresentada e defendida pelo deputado 

Marcelo Lelis, na Assembleia Legislativa, sobre o desmembramento do território do Distrito do 

Luzimangues do município de Porto Nacional - TO e anexação a Palmas. 

Por quem quer que fosse apresentada a referida proposta, seguramente, 

desencadearia enorme repercussão, com sem número de questionamentos, opiniões, reações, 

etc., em função de ser um ano de eleições municipais e por estar o Distrito próximo a capital 

Palmas, com estratégica localização geográfica, considerado como um promissor e importante 

pólo de desenvolvimento nos mais variados segmentos comercial, imobiliário, de distribuição e 

logística do Estado do Tocantins. Dentro desse contexto, é certo que vai beneficiar a sua 

população com a geração de emprego e renda e, o mais importante, arrecadação de ICMS e 

outros impostos conexos às atividades.  

O nosso sonho continua e só vai terminar com a emancipação deste território, do 

Município de Porto Nacional. Há três anos foi constituída a ASCOMLUZ, entidade que tem 

como um dos seus maiores objetivos, a luta incansável pela emancipação. Aspiramos isto, 

dure o tempo que durar e custe o que custar. Não vamos nos capitular em tornar realidade este 

grande sonho. A criação do nosso Estado do Tocantins nos inspira e nos dá força e, assim 

sendo, nada será impossível. 

Salientamos que em toda História do Luzimangues, apesar dos seus mais de 3 mil 

habitantes e, mesmo com contínuo crescimento de sua população, nenhum prefeito deu a 

devida importância na promoção de ações administrativas para solucionar os problemas, desde 

os mais simples e fáceis. O que se vivência e se vê é o descaso, tendo como argumento e 

justificativa a grande distância entre a sede do município, a cidade de Porto Nacional e o 

Distrito.  

Sabemos que no momento não há legislação vigente que permita a emancipação 

territorial. Até que não seja aprovada uma lei federal sobre assunto, apresentarmos uma 

proposta para que os municípios de Palmas e Porto Nacional, através de seus respectivos pré- 

candidatos a prefeito assumam o compromisso público de estruturar uma subprefeitura, com 

capacidade de execução de obras e serviços essenciais no Luzimangues, dispondo de 

orçamento pautado no volume de tributos aqui arrecadados, e que sejam investidos em 

benefícios aos moradores, como pavimentação asfáltica, regularização fundiária, construção de 

escolas, postos de saúde e melhorias do sistema de transporte público e demais outros 

benefícios. 

Uma vez amplamente repercutido a situação do Luzimangues, queremos garantir de 

fato, acima de qualquer interesse pessoal, melhorias da qualidade de vida aos moradores, e o 

debate em tema só terá apoio da população se tiver como finalidade o foco no progresso e no 

desenvolvimento, por isso não aceitamos figurar como meros coadjuvantes e os nossos 

problemas serem utilizados apenas como ferramenta de proselitismo político neste período pré- 

eleitoral. 

Distrito do Luzimangues, 23 de abril de 12. 

 


